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Contributo da Liga para a Protecção da Natureza à Consulta 

Pública da versão provisória do Plano Regional de Eficiência 

Hídrica do Alentejo (Regiões Hidrográficas do Sado e Mira e 

Guadiana) 

 

Enquadramento 

Por Despacho Conjunto do Ministro do Ambiente e da Ação Climática, da Ministra da 

Agricultura e da Secretária de Estado do Turismo (Despacho n.º 444/2020 de 14 de janeiro) foi 

determinada a elaboração do Plano Regional de Eficiência Hídrica do Alentejo, com os 

objetivos de: 

a) Avaliação das disponibilidades e dos consumos hídricos atuais, nas bacias 

hidrográficas do Sado, Guadiana e Mira, e estabelecimento de cenários prospetivos que tenham 

em conta os efeitos das alterações climáticas; 

b) Estabelecimento de metas e horizontes temporais de eficiência hídrica para os 

principais usos, nomeadamente os associados aos setores agrícola e urbano; 

c) Identificação de medidas de curto e médio prazo que promovam a reutilização da 

água tratada e a eficiência hídrica, assim como os fatores críticos para o seu sucesso; 

d) Identificação de soluções estruturais e novas origens de água que complementem o 

previsível decréscimo do recurso por via das alterações climáticas. 

Assim, foi elaborado e, a 26 de junho de 2023, apresentado para consulta pública no portal 

Participa.pt a versão provisória do Plano Regional de Eficiência Hídrica do Alentejo (Região 

Hidrográfica do Sado e Mira - RH6 e Região Hidrográfica do Guadiana - RH7), coordenado pela 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e pela Direção Geral da Agricultura e Desenvolvimento 

Rural (DGADR). 

 

Comentários 

Aspetos positivos: 

- A defesa do regadio eficiente e a sua promoção nos investimentos previstos; 

- A identificação da necessidade de um maior compromisso para concertação entre 

Portugal e Espanha, “promovendo o aumento da cooperação transfronteiriça e internacional”;  
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- O reconhecimento da necessidade do presente plano ser “suportado por um 

financiamento adequado e eficaz”; 

- A referência, ainda que vaga, à impossibilidade de se continuar a expansão sem 

controlo do regadio intensivo na região do Empreendimento de Fins Múltiplos de Alqueva 

(EFMA); e à previsível “subida das necessidades hídricas das culturas, associadas ao aumento 

da evapotranspiração cultural e da evaporação do solo, considerando a manutenção da atual 

ocupação cultural”; 

- A referência à necessidade de se considerar “prioritário implementar as medidas de 

redução de consumos e de poupança de águas nas regiões mais críticas”, a serem 

implementadas por vários atores; 

- A referência à importância do cumprimento dos Regimes de Caudais Ecológicos 

(RCE)1, incluindo, no conjunto das medidas propostas, a “Implementação dos Regimes de 

Caudais Ecológicos nos Aproveitamentos Hidroagrícolas” (Medida Adm_11_ALEN), definindo os 

dispositivos necessários, reavaliando, se necessário o RCE definido nos contratos e promovendo 

a monitorização nas massas de água de jusante. 

 

Aspetos negativos: 

- O capítulo relativo ao «quadro legal e institucional» remete-nos para "As Grandes Opções 

do Plano para 2018” (Lei nº 113/2017, de 29 de dezembro), em que, "nos compromissos e 

Políticas de Valorização do Território (...) a expansão da área irrigável assume uma relevância 

central para a melhoria do desempenho na atividade agrícola e das condições de vida do meio 

rural". Parece-nos, assim, oportuno referir que na mais recente "Lei das Grandes Opções para 

2023-2026" (Lei nº. 38/2023, de 2 de agosto2), para assegurar a sustentabilidade e resiliência dos 

recursos hídricos, o foco do Governo passa a ser promover o regadio eficiente e a resiliência do 

mundo rural face às alterações climáticas. Assim, ao invés de apoiar-se a expansão da área 

irrigável, deverá canalizar-se os recursos financeiros disponíveis para robustecer as medidas 

para redução de perdas de água nos sistemas de abastecimento e de rega, igualmente previstos 

nas Grandes Opções para 2023-2026; face aos cenários de disponibilidade hídrica projetados, o 

foco terá obrigatoriamente por passar pela redução significativa do uso da água. Na região do 

Alentejo, afetada sistematicamente e de forma cada vez mais regular pela escassez hídrica, a 

 
1 Na RH6 existem 10 infraestruturas de armazenamento de água com capacidade de regularização; das 10 (todas com 
RCE definido), apenas 2 têm RCE implementado (barragens de Alvito e de Odivelas); na RH7 existem 9 infraestruturas 
de armazenamento de água com capacidade de regularização; das 9 (8 com RCE definido), 4 têm RCE implementado. 
Apesar de constar como uma obrigação contratual, esta medida não foi ainda implementada, sendo de uma grande 
relevância para os troços de água a jusante e obrigatória nos termos da legislação nacional e comunitária.  
2 
https://www.dgo.gov.pt/politicaorcamental/OrcamentodeEstado/2023/Orcamento%20Estado%20Aprovado/Documentos
%20do%20OE/Lei_38-2023_02ago2023_GOP2023-2026.pdf 



 

3 
 

agricultura deveria ser tendencialmente de sequeiro, e não de regadio, pelo que a primeira opção 

deveria ser, sempre que possível, prioritizada; 

- O setor agrícola é o maior consumidor de água no Alentejo (e no país). Nas RH6 e 

RH7 a única albufeira a apresentar valores de disponibilidade hídrica sempre acima da média é 

a única que se destina como único uso principal ao abastecimento público. Na RH6, 74% dos 

volumes consumptivos corresponde ao setor agrícola e 17% corresponde ao setor industrial. Na 

RH7, 92% dos volumes consumptivos corresponde ao setor agrícola e 6% corresponde ao setor 

urbano. Ainda assim, no capítulo relativo à «avaliação dos volumes captados e consumidos por 

setores de atividade», o setor agrícola (subcapítulo 2.2.2.) é o que se apresenta pior 

caracterizado, pouco detalhado, fazendo apenas referência a dois tipos de cultura (olival e 

amendoal; fig. 2.61), sendo que não se descrevem os dados, nem se interpreta a sua 

(preocupante) evolução ao longo do tempo. Para um plano desta natureza, é, entre outros, 

necessária a inclusão da caracterização da utilização da água com base em dados de área 

regada por cultura; 

- O EFMA continua a ser considerado uma referência e caso de sucesso, sem ter 

em conta os graves impactos ambientais, culturais e sociais associados ao mesmo, como tem 

vindo a ser reportado a vários níveis (perda de biodiversidade, erosão dos solos, degradação da 

qualidade do ar e das massas de água; mão-de-obra temporária e desintegrada, más condições 

de trabalho, perda de identidade local), com uma transformação profunda na paisagem; 

- Nas situações em que a água armazenada nas albufeiras não é suficiente, apontam-se 

soluções como "investir na eficiência deste regadio e incluir origens alternativas, como a 

reutilização nomeadamente na rega de culturas perenes". Apesar do plano reconhecer a 

necessidade de “adequação das culturas às condições edafoclimáticas e às 

disponibilidades hídricas existentes”, ele parece não concretizar medidas específicas 

dirigidas a essa necessidade; 

 - As interligações previstas, entre sistemas, poderão permitir uma gestão integrada (de 

forma conjunta) do problema da escassez hídrica, mas não irão aumentar a resiliência, i.e., a 

capacidade de recuperar de um impacto negativo; cria-se, assim, uma dependência de um 

recurso, finito e cada vez mais imprevisível; 

- No que respeita à cooperação transfronteiriça, deveria ser ponderada a inclusão de uma 

medida relativa a estudos de viabilidade, avaliação dos impactos ambientais e negociações 

com Espanha;  

- Considera-se a medida relativa à «Construção de uma central de dessalinização da 

água do mar, na zona do Mira» (Medida Agri_41_ALEN), como forma de aumentar a resiliência 

do regadio coletivo público, bastante ineficiente. Trata-se de uma obra cara, que produzirá água 
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a preço elevado, um grande dispêndio de energia, e um significativo impacto ambiental – 

deposição/dispersão dos efluentes salinos e efeitos na fauna e flora marinha (captação de água 

salgada e deposição de salmoura). 

  

Recomendações: 

- O presente plano atribui às alterações climáticas “impactos significativos na distribuição 

temporal e espacial dos recursos hídricos, na qualidade da água e na ocorrência mais frequente 

de secas significativas”; e, na avaliação que faz às disponibilidades hídricas e dos consumos 

setoriais, reconhece ao setor da agricultura a principal fatia no consumo da água. Não podemos 

atribuir às alterações climáticas toda a responsabilidade da escassez hídrica no território. 

A água é um recurso natural FINITO, algo que deveria ser referido no documento; 

- No que se refere ao «quadro legal e institucional», em matéria de políticas europeias, 

para além da referência ao Pacto Ecológico Europeu e à Política Agrícola Comum (PAC), 

considera-se relevante introduzir uma referência à nova Lei do Restauro da Natureza. Ainda 

que o processo legislativo esteja em curso (com os trílogos previstos para novembro de 2023), a 

Lei de Restauro da Natureza da União Europeia, proposta pela Comissão Europeia em junho de 

2022, introduzirá novas obrigações para restaurar a saúde das águas interiores, bem como 

medidas dirigidas ao restauro da natureza em ecossistemas agrícolas, algo que consideramos 

importante no contexto deste plano. Note-se que os ecossistemas de água doce são um dos mais 

degradados da Europa e que o fitness check à Diretiva Quadro da Água concluiu que as principais 

razões do fracasso estão, em grande parte, relacionadas com medidas insuficientes para 

combater a poluição difusa proveniente da agricultura e com as alterações hidromorfológicas 

que afetam as massas de água; 

- Saudamos a inclusão de uma medida relativa a «ações de valorização e requalificação 

de linhas de água, promovendo a sua requalificação, eliminando obstáculos obsoletos e 

recuperando habitats» (Medida Adm_12_ALEN), cuja meta proposta corresponde a 8 km de 

intervenção nas duas RH. Gostaríamos, contudo, de ver conduzido um maior esforço e 

investimento no que respeita às metas a alcançar, bem como na diversidade de ações de 

restauro da natureza a implementar (e.g. restauro de lagoas temporárias). O restauro dos 

ecossistemas de água doce é uma necessidade para sustentar as funções naturais dos rios, lagos 

e zonas húmidas, sendo que somente com massas de água saudáveis e biodiversas poderemos 

permitir que a natureza prospere, garantir o abastecimento de água (em qualidade e quantidade) 

e a resiliência aos impactos das alterações climáticas. Assim, deveriam ser incluídas como 

soluções estruturais medidas de restauro ecológico nas bacias e de promoção da 

conservação do solo e da água, de forma a promover a recarga dos aquíferos (em geral, 
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mais resilientes aos anos de seca, permitindo disponibilizar volumes de água significativos nestes 

anos); 

- A Medida Admn_07_ALEN designa-se "Reforçar a monitorização da quantidade e 

qualidade dos recursos hídricos subterrâneos e superficiais"; contudo, na descrição das ações 

que integram a medida apenas são incluídas medições de quantidade. Na descrição do problema 

deverá ser incluída uma expressa referência à fraca qualidade destes recursos, especialmente 

na bacia do Mira, tal como na descrição das ações deve ser indicado como será monitorizada 

a qualidade; 

- Na Medida Admn_10_ALEN - “Realizar campanhas de sensibilização sobre a situação 

de seca", as campanhas devem focar que o principal consumidor de água nas áreas em causa é 

a agricultura (74% na RH6 e 92% na RH7), de forma a informar e sensibilizar o público para as 

formas de poupança mais significativas, sensibilizando ainda para as diferenças no consumo de 

água de algumas culturas e sobre o destino dos produtos das culturas atualmente produzidas 

nestas RH. 

 

Considerações finais 

A utilização da água está sempre dependente das disponibilidades existentes e, por isso, 

o seu uso deverá estar relacionado com a preservação dos recursos naturais, independentemente 

das alterações climáticas, devendo ser no sentido de utilizar culturas menos dependentes da 

água ou de ciclos mais curtos (menos exigentes em água), para além da aposta na eficiência 

hídrica e, em algumas situações, no recurso a novas origens, como abordado neste plano.  

Em Portugal, e no Alentejo, sendo o setor agrícola aquele que necessita de um maior 

volume de água para a sua atividade, a prioridade máxima para melhorar a utilização dos recursos 

hídricos deve passar por um regadio mais eficiente e resiliente, optando por culturas e práticas 

agrícolas mais adaptadas às atuais disponibilidades hídricas existentes. 

 

Por fim, a LPN lembra: a água é um bem comum e um recurso limitado que tem de ser 

protegido e utilizado de forma sustentável, tanto em termos de qualidade como de quantidade. 

Os dois principais quadros jurídicos estabelecidos pela política da União Europeia em matéria de 

proteção e gestão dos nossos recursos hídricos (Diretiva Quadro da Água e Diretiva Quadro 

Estratégia Marinha) assumem uma abordagem holística, baseada nos ecossistemas. A gestão 

baseada em ecossistemas (EBM) é uma abordagem que considera os impactos cumulativos de 

montante para jusante e as interações das atividades humanas em todo o ecossistema (a falta 

de água e o consequente incumprimento dos RCE também se sente, com efeitos severos, na 

costa portuguesa). A EBM tem como objetivo manter um ecossistema em uma condição saudável, 
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produtiva e resiliente. Uma gestão sem seguir esta abordagem, prioritária para a Comissão 

Europeia, tem consequências dramáticas a todos os níveis – económico, social, ecológico e 

cultural. 

 

Lisboa, 30 de setembro de 2023 


